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“Um menino, de cinco anos, referindo prurido anal é levado ao 
médico pela avó. Durante o atendimento constata-se quadro 

verrucoso perianal sugestivo de infecção por HPV” 

 

Abuso sexual 

Pedofilia 

Famílias com dinâmica incestuosas 

Perversão das relações familiares 

Vulnerabilidade 

Proteção do menor 

Exposição a outras Doenças Sexualmente Transmissíveis 

Risco ao desenvolvimento 

 

 



Por que pensar no abuso? 

• Segundo dados do Ministério da Saúde, a violência sexual em 
crianças de até nove anos de idade representa 35% do total das 
notificações, ficando pouco atrás de negligência e abandono 

 

• Para a Organização Mundial de Saúde, a violência sexual contra 
menores de idade é considerada um dos maiores problemas de 
saúde pública. Diversos estudos epidemiológicos internacionais 
sugerem que de 7% a 36% das meninas e de 3% a 29% dos meninos 
já sofreram algum tipo de abuso sexual. 



• Outro dado epidemiológico relevante é o caráter universal dessa 
violência, pois está presente tanto em sociedades de países 
desenvolvidos, quanto em países do terceiro mundo. O abuso 
sexual atinge todas as classes sociais, etnias, culturas e religiões. 

 

• De uma forma geral, podemos descrever o perfil desse complicado 
mecanismo de violência, que traz consequências psicológicas 
devastadoras por toda a vida da vítima. Normalmente os atos são 
praticados por pessoas próximas da criança ou adolescente, como 
pais, tios, avôs, primos, vizinhos ou amigos da família. 

Por que pensar no abuso? 



• Uma característica sádica e perversa do abuso sexual infantil é a 
capacidade de manipulação do autor, que utiliza da sua relação de 
confiança e poder (quando responsável pelo menor, no caso de 
familiares) para se aproximar e praticar o ato, inicialmente de 
forma sutil, para que a vítima não identifique como agressão e 
entenda como uma demonstração de afeto 

 

• Outro fator colaborador da manutenção desse abuso é o adoecimento de 
todo o núcleo familiar. Não é incomum encontrar famílias em que um 
“muro de silêncio” se instala, e a própria mãe, por exemplo, se posiciona 
contra a filha, considerando-a sedutora e culpada pelo abuso realizado 
pelo seu pai ou padrasto. 

 

 

 

Por que pensar no abuso? 



Dilemas do profissional 

- a suspeita 

- a denúncia 

- a investigação 

- o cuidado / tratamento 

- o desfecho 

 



ECA - Lei nº 8.069 de 13 de Julho de 1990 
 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 
 
Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de 

atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de 
comunicar à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, 
envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou 
adolescente: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso 
de reincidência. 
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Dilemas do profissional 
 
• Segredo médico (Art 102 e 103 CEM) x justa causa (Art. 154 Código penal) 

 
• Relação assimétrica entre o profissional e o paciente 

 
• A delegação para serviços especializados 
 
• Bases técnicas éticas ou morais 

 
• O direito a denúncia sigilosa 

 
 



“Um menino, de cinco anos, referindo prurido anal é levado ao 
médico pela avó. Durante o atendimento constata-se quadro 

verrucoso perianal sugestivo de infecção por HPV” 

• Mora com a avó há 2 meses 

• Mora com a avó desde o nascimento 

• Mora com os pais em outra cidade e estava passeando na 
casa da avó? 


